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Período de apuração: 01/01/1990 a 31/03/1991

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ART. 166 DO CTN.
INAPLICABILIDADE. O Imposto de Importação não se
constitui tributo que, por sua natureza, comporta transferência do
respectivo encargo financeiro. O sujeito passivo do Imposto de
Importação não necessita comprovar à Secretaria da Receita
Federal que não repassou seu encargo financeiro a terceira pessoa
para ter direito à restituição do imposto pago indevidamente ou
em valor maior que o devido.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado Provimento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial. Vencida a Conselheira
Judith do Amaral Marcondes que deu provimento ao recurso, nos termos do relatório e Voto
que passam a integrar o presente julgado. Ausente, momentânea e justificadamente, o
Conselheiro Otacilio Dantas Cartaxo

Atia"w7

ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 31/12/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga,
C/adilo Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Anelise Daudt Prieto, Judith do Amaral
Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Nanci Gama e Antonio Carlos
Guidoni Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL , com fulcro no art. 7, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em
relação à(s) seguinte(s) matéria(s):II - Restituição - transferencia do encargo financeiro.

O pleito foi apresentado em e refere-se aos períodos de apuração de 01/01/1990
a 31/03/1991.

Na sessão plenária de 12/07/06, a TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 303-130974, interposto
por GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. e decidiu: "Pelo voto de qualidade, deu-se
provimento ao recurso voluntário, vencido s os Conselheiros Zenaldo Loibman, Luis Carlos Maia
Cerqueira, Silvio Marcos Barcelos Fita e Tarásio Campeio Borges. Designada para redigir o voto a
Conselheira Nanci Gama.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°303-33321, da relatoria do Conselheiro
SÍLVIO MARCOS BARCELOS FIUZA, cuja ementa abaixo se transcreve:

"IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ART. 166 DO CTN.
	  INAPLICABILIDADE.- -Imposto- de Importação - não- se constitui -

tributo que, por sua natureza, comporta transferência do respectivo
encargo financeiro. O sujeito passivo do Imposto de Importação não
necessita comprovar à Secretaria da Receita Federal que não repassou
seu encargo financeiro a terceira pessoa para ter direito à restituição
do imposto pago indevidamente ou em valor maior que o devido.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.."

Cientificada do recurso especial, a parte contrária apresentou contra-razões,
juntada às fls. 157-173 fls. 236/242.

É sucinto relatório.

Voto

Conselheiro Antonio Praga.

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

O presente recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razão por que dele tomo conhecimento.

O Ilustre conselheiro Jose Luiz Rossari novoto condutor do acordão n° 301-
32780 de 24/05/2006, manifestou o melhor entendimento sobre a materia, que peço venia para
transcrever e adotar como razões de decidir.
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"O art. 166 do Código Tributário Nacional estabelece que "a restituição de
tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro será
feita a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a
terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la."

O dispositivo retrotranscrito trata especificamente de tributo cuja natureza
jurídica implica transferência do encargo financeiro, do sujeito passivo da obrigação tributária
— contribuinte de direito - ao contribuinte de fato, vale dizer, àquele que adquire a mercadoria
ou o serviço prestado.

Essa situação ocorre com os impostos classificados no próprio CTN como
Impostos sobre a Produção e a Circulação, v.g. IPI, ICMS, 10F, os quais são comumente
classificados como impostos indiretos por grande parte dos estudiosos em direito tributário.

No Imposto de Importação não se tipificam as figuras de contribuinte de direito
e contribuinte de fato, visto que a lei básica aduaneira (art. 1 2, inciso I, do Decreto-lei n2 37/66,

— com a redação que lhe deu o art. 1 2 do Decreto-lei n2 2.472/88) estabelece que a
responsabilidade tributária pela introdução de mercadoria estrangeira no Pais é do importador e
o imposto pago no despacho aduaneiro não é destacado em notas fiscais para repasse aos
consumidores subseqüentes.

Destarte, não se caracteriza o Imposto de Importação como um imposto indireto.
E em decorrência, tal imposto não se classifica entre os que comportam transferência do
encargo financeiro de que trata o art. 166 do CTN.

Importante ressaltar que, já por ocasião da instituição da Instrução Normativa
SRF n2 21, de 10/3/1997, houve a preocupação da SRF em disciplinar a matéria ora sob exame.
Para isso foi estabelecido no art. 18 da referida IN que, verbis:

'Art. 18. Nenhum contribuinte poderá solicitar restituição,
compensação ou ressarcimento de créditos decorrentes de tributos,
cujo encargo financeiro tenha sido suportado por outrem (10F e IPI)'

A norma retrotranscrita deixou claro serem os ali indicados (IOF e IPI) os
tributos federais sujeitos à prova de assunção do encargo financeiro para os fins previstos no
art. 166 do CTN.

No entanto, a matéria voltou a ter a preocupação da SRF, tendo sido editado o
Parecer Cosit n2 47, de 17/11/2003, que, analisando as particularidades do Imposto de
Importação com vistas à aplicabilidade do disposto no art. 166 do CTN, deu disciplina final à
matéria no sentido de que descabe tal requisito no caso de pedido de restituição desse tributo.
Tal Parecer recebeu a seguinte ementa, verbis:

'IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ART. 166 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. INAPLICABILJDADE.

O Imposto de Importação não se constitui tributo que, por sua
natureza, comporta transferência do respectivo encargo financeiro. O
sujeito passivo do Imposto de Importação não necessita comprovar à
Secretaria da Receita Federal que não repassou seu encargo financeiro
a terceira pessoa para ter direito à restituição do imposto pago
indevidamente ou em valor maior que o devido.
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Reforma do Parecer CST/DAA na 1.965, de 18 de julho de 1980.

A orientação trazida pela Cosit, órgão responsável pela interpretação da
le.gislação tributária federal, ficou claramente explicitada no Parecer Cosit ri 47/2003, que
reformou o Parecer CST adotado no julgamento de primeira instância e dispensou o sujeito
passivo de comprovar a assunção do encargo financeiro.

Tratando-se de norma de caráter interpretativo, é inteiramente aplicável à
hipótese o disposto nos art. 106, I, do CTN, que permite a interpretação retroativa nos casos da
espécie, razão pela qual entendo estar assegurado o direito de restituição à recorrente.

Diante do exposto e considerando que ficou confirmado no processo o
cancelamento da DI e o pagamento do imposto reclamado, matéria de fato que nem foi
suscitada na decisão recorrida, voto por que seja dado provimento ao recurso voluntário."

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
de divergência da Fazenda Nacional

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

Antonio Praga.
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